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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a pagar as diferenças pretéritas do benefício de pensão por morte em favor de Vanderson Carlos da Silva e Anderson Candido da Silva, que deverão observar a cota integral do benefício de 07/09/2009 a 09/11/2011, bem como o montante desdobrado (50%) no período de 09/11/2011 a 31/08/2013.

O INSS apelou, sustentando que o único que deverá ser responsabilizado pela devolução dos valores é o outro pensionista, Venil Julio da Silva, pois, sabendo da existência de outros dependentes da finada, deixou de informar à autarquia, a descortinar o objetivo de receber integralmente o benefício, o fazendo de má-fé; os juros e a correção monetária devem respeitar a Lei 11.960/2009.

Houve contrarrazões.

É o relatório.
VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

Não configura nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

Os autores são filhos de Maria Aparecida de Souza e Vicente Candido da Silva, que faleceu em 07/09/2009. Em 21/02/2011, os filhos formalizaram requerimento administrativo para a concessão de pensão por morte de sua genitora, o que foi indeferido pelo INSS, por ausência cumprimento da exigência administrativa, a saber, apresentar para entrevista rural Venil Julio da Silva, parceiro rural e companheiro da genitora, fls. 76 e 81.

Em 09/11/2011, Venil Julio da Silva requereu administrativamente a pensão por morte, na condição de companheiro, logrando receber o benefício integralmente.  Nesse cenário, não é de surpreender a resistência do companheiro a prestar declarações em favor dos filhos deixados pela autora, retratada às fls. 156, diante do interesse próprio na concessão do benefício. 

A exigência administrativa prejudicou o gozo de direito pelos menores e sequer se mostrou razoável, pois há prova contundente acerca da condição de segurada especial desfrutada pela falecida no procedimento administrativo, retratada nos seguintes documentos, que atendem a exigência do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991: certidão de óbito, que aponta seu endereço no Córrego dos Gomes, Distrito de Belisário, zona rural de Muriaé/MG, fls. 131; certidão de casamento, qualificando o ex-marido como lavrador em 1984, fls. 134; contratos de parceria agrícola firmados pela finada, com firmas reconhecidas em 2005 e 2009, fls. 142/146. Não foi por outro motivo que a própria autarquia concedeu à falecida o auxílio-doença na condição de segurada especial de 01/09/2006 a 30/04/2008, fls. 154. A propósito:

“(...) É firme o entendimento desta Corte de que para o reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material abranja todo o período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, como no caso dos autos” (AgRg no AREsp 396.253/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 04/04/2014). 

“(...) Seguindo essa premissa, a jurisprudência desta Corte de Justiça firmou posicionamento segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da prova material, nos casos em que a profissão rural estiver expressamente consignada” (AR 4.507/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 24/08/2015).

“(...) O certificado de alistamento militar constando a profissão de lavrador do autor em 1977 e o INFBEN da esposa aposentada como trabalhadora rural configuram o início razoável de prova material da atividade campesina do autor em atenção à solução pro misero.” (TRF-1, AC 0024902-41.2016.4.01.9199/MG, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, SEGUNDA TURMA, 28/03/2017 e-DJF1).

Não desconheço o processo administrativo de habilitação de dependentes à pensão é franqueado a quaisquer interessados. Não há necessidade de habilitação conjunta de todos os potencialmente interessados, sobretudo quando não fazem parte do mesmo núcleo familiar, o que retrata a situação do processo, pois os filhos menores da finada se encontravam sob a guarda do genitor. O art. 76 da Lei n. 8.213/91 estabelece que: "a concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação".

No caso em apreço, porém, a autarquia sabia de antemão sobre a existência de dependentes menores, seja pela declaração contida na certidão de óbito da instituidora, seja pelo próprio indeferimento do beneficio requerido pelos autores em 21/02/2011. Daí a razão pela qual a ausência de desdobramento do benefício por ocasião do requerimento formalizado posteriormente descortina um patente erro administrativo, a atrair a responsabilidade da própria autarquia pelos danos daí decorrentes, dentre os quais, o pagamento das diferenças pretéritas devidas aos autores. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONSIGNAÇÃO DE DESCONTOS NO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE POR DESDOBRAMENTO DA PENSÃO. VALORES PAGOS AO CONJUNTO DOS DEPENDENTES REGULARMENTE INSCRITOS PERANTE A ADMINISTRAÇÃO, ATÉ QUE OCORRA NOVA HABILITAÇÃO, NÃO CONSTITUIU RECEBIMENTO A MAIOR, PASSÍVEL DE DEVOLUÇÃO, EM FACE DO SURGIMENTO DE OUTRO BENEFICIÁRIO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS. 76 DA LEI 8.213/91 E 107 DO DECRETO Nº 3.048/99. I - O caso era de novo rateio da pensão, e este foi feito a partir da habilitação dos demais dependentes do instituidor, não sendo admissíveis descontos na pensão da autora, a título de consignação na parcela que cabe aos demais dependentes, já que a autora, até o momento da habilitação dos demais dependentes, não recebia valores acima do que lhe era devido, como alude o art. 115 da Lei n° 8.213/91, em seu inciso II, mas rigorosamente o que tinha direito, e, em casos como o tal, a jurisprudência firmada sobre o tema é firme no sentido de que as prestações alimentícias decorrentes de benefícios previdenciários, recebidas de boa-fé, não estão sujeitas à repetição. (TRF/2a Região, Segunda Turma Especializada, AC n°2007.51.01.800154-7, Desembargador Federal MESSOD AZULAY NETO, 07/6/2010; TRF/23 Região, Primeira Turma Especializada, AC n° 1999.51.01.003612-4, Desembargador Federal ABEL GOMES, 15/05/2007). II - Inexistindo qualquer novidade nas razões recursais que seja capaz de provocar modificação nos fundamentos constantes da decisão ora impugnada e não sendo demonstrada a sua contrariedade com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (artigo 557, caput, do CPC), impõe-se sua manutenção. III - Agravo interno desprovido" (fl. 152e) (AREsp 1127342, Rel. Ministra Assusete Magalhães, julgado em 01/08/2017, DJe 07/08/2017).

Fica ressalvado o aparelhamento de ação regressiva em desfavor de Venil Júlio da Silva, âmbito no qual poderá ser debatido o cabimento ou não do ressarcimento dos valores recebidos a maior por quem tinha ciência da existência de filhos menores deixados pela companheira falecida, assegurando-se a todos os interessados o amplo exercício do direito de defesa.

Os juros de mora devem ser equivalentes aos aplicados aos depósitos em poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009, o que foi encampado pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cuja aplicação foi determinada pela sentença.

A correção monetária deve incidir a partir do vencimento de cada prestação mensal, nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, mas não deve ser aplicada a Taxa Referencial, que foi afastada pela versão atual do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial.

É o voto.
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